ANEXO I
MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCIA
Este é apenas um modelo sugerido pela PGE para que a Administração possa elaborar o seu Termo de Referência de acordo com as peculiaridades do objeto da licitação e critérios de conveniência e oportunidade que entender cabíveis. Aqui, a edição é livre.
Sabe-se que, nos casos em que há a centralização das licitações na SAD, é através do Termo de Referência que os órgãos e entidades administrativas expõem e delimitam o objeto da contratação, indicando, dentre outros requisitos, as especificações do(s) bem(ns) a serem adquiridos, os prazos, locais e condições de entrega, os requisitos de habilitação técnica e econômico-financeira, dentre outros requisitos específicos de definição necessária na fase interna do certame licitatório, não abrangidos nas condições gerais previstas no edital padrão aprovado.
Este é o documento que mais sofrerá variação de conteúdo, em vista das peculiaridades do órgão ou entidade licitante e, principalmente, do objeto licitado. Serve de modelo para a Administração elaborar seu próprio Termo de Referência, consoante às condições que lhes são próprias, sem vincular-se textualmente ao conteúdo apresentado neste documento.
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
Neste tópico, devem ser definidos o(s) bem(ns) a ser(em) fornecido(s), com os respectivos quantitativos e valores máximos. Necessário, outrossim, prever se a licitação será dividida em lotes; se cada um dos lotes será subdividido em itens e se haverá cotas reservadas e/ou exclusivas. Abaixo, seguem quadros ilustrativos das situações mais comuns, sendo possível promover alterações, visando à adequação ao caso concreto.
ITENS/LOTES DE COTAS PRINCIPAIS
	Itens/Lotes
	Código E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	 Valor unitário máximo
	Qtde X%
	Valor Total X%

	 1
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	2
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	3
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	4
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$                   


ITENS/LOTES DE COTAS RESERVADAS
	Itens/Lotes
	Código E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	 Valor unitário máximo
	Qtde X%
	Valor Total X%

	 1
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	2
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	3
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	4
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$                   


ITENS/LOTES DE COTAS EXCLUSIVAS
	Itens/Lotes
	Código E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	 Valor unitário máximo
	Valor Total X%

	5
	
	
	
	 R$                  
	 R$               

	6
	
	
	
	 R$                  
	 R$               

	7
	
	
	
	 R$                  
	 R$               

	8
	
	
	
	 R$                  
	 R$                   


Em caso de licitação por lotes que sejam constituídos por vários itens, é necessário detalhar cada um dos itens que compõe os lotes, fazendo as adaptações necessárias nos quadros acima, conforme o exemplo a seguir.  
LOTE X
	Item
	Código E-Fisco
	Descrição
	Unid.
	 Valor unitário máximo

	Qtde 
	Valor Total 

	 1
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	2
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	3
	
	
	
	 R$                  
	
	 R$               

	4
	
	
	
	R$
	
	R$

	VALOR TOTAL DO LOTE X:


2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
Indicar sucintamente o fundamento para a contratação, mencionando a solicitação de compras ou outro ato que exponha a necessidade administrativa.
3. DA JUSTIFICATIVA PARA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E PARA O QUANTITATIVO REGISTRADO
Indicar sucintamente o fundamento legal para a utilização do Sistema de Registro de Preços (enumerar o(s) inciso(s) do art. 3º do Decreto Estadual nº 42.530/2015) com breve fundamentação. 
Informar os critérios utilizados para definição dos quantitativos registrados (ex: demanda de anos anteriores, com margem de segurança).
4. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES
Indicar quais os órgãos participantes e os respectivos quantitativos estimados (inciso III do art. 10 do Decreto Estadual nº 42.530/2015), assim como se será admitida a adesão de órgãos não participantes e os limites para tais contratações (inciso III do art. 10 do Decreto Estadual nº 42.530/2015).
5. DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO
Indicar o valor total estimado da licitação, bem como o valor por lotes/itens, conforme o caso.
6. DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
De acordo com o art. 6º da Lei nº 10.520/02, o prazo de validade das propostas no pregão deve ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. Desse modo, o órgão solicitante deve prever o prazo considerado adequado diante do caso concreto, considerando o mínimo estabelecido pela lei.  
7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
Indicar qual o critério de julgamento aplicável na presente licitação, dentre os seguintes: menor preço por item, menor preço por lote ou menor preço global.
Prever que serão desclassificadas as propostas que ultrapassarem os valores global e unitários estimados.
8. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO
Em licitações para fornecimento de bens, em especial com a previsão de entrega imediata, mediante a dispensa de instrumento contratual, usualmente não se prevê a participação de consórcio. De forma geral, tais objetos não demandam a conjugação de esforços de empresas para viabilizar a participação no certame. Ressalvam-se os casos de fornecimento cujo objeto é dividido em lotes, que, por sua vez, são constituídos por agrupamento de itens heterogêneos (ex.: fornecimento de kits), nos quais passa a ser recomendável a possibilidade de reunião de empresas, salvo justificativa em contrário. Podem-se citar, ainda, fornecimentos muito vultosos ou de objetos de alta complexidade, em que a autorização para consórcios poderia viabilizar a participação de empresas de menor porte e, assim, ampliar a competitividade do certame.
A luz desse contexto, por orientação dos órgãos de controle (ex.: AC TCU nº 2.447/2014; nº 1.305/2013, ambos do Plenário), faz-se necessário apresentar justificativa técnica para afastar a participação de consórcios, enumerando os fundamentos pelos quais não se entende recomendável permitir a apresentação de propostas por empresas consorciadas. O presente espaço deve ser utilizado para tal finalidade.
9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO EM LOTES ou JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO
Se o objeto licitado for dividido em lotes, explicitar os critérios utilizados para a sua divisão, demonstrando que tal medida é a mais adequada para a ampliação da competitividade, diante das particularidades do caso concreto.
Caso não tenha havido o parcelamento, justificar a ausência de viabilidade técnica e/ou econômica para dividir o objeto em lotes, propiciando a participação de mais de uma empresa (§1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93).
10. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
Em regra, aquisições de bens divisíveis devem ser objeto de licitações exclusivas para ME e EPP (itens de até 80 mil reais) ou de cotas reservadas (itens com valores superiores a 80 mil reais), nos termos do art. 48, I e III, da LC nº 123/2006.
Excepcionalmente, o tratamento privilegiado destinado às ME e EPP pode ser afastado, diante de particularidades do caso concreto que impeçam a aplicação dos referidos benefícios, nas hipóteses elencadas nos incisos II e III do art. 49 da citada LC. Se for este o caso, devem ser expostas, de forma minuciosa, as razões que justifiquem tal conduta, enquadrando-as em uma das situações previstas pelo legislador.
Se não houver justificativa razoável para afastar o tratamento favorecido, sugere-se o seguinte texto:
“Nos termos do art. 48, I da Lei Complementar n.º 123/2006, os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Nos itens de contratação acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme o art. 48, III, da mesma Lei, a Administração deverá estabelecer, em certames para aquisições de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas.
Inclui-se na discricionariedade do administrador o estabelecimento de percentual adequado dentro da faixa fixada pela lei. Assim, tal gradação deve considerar a necessidade de fomentar microempresas e empresas de pequeno porte e, ao mesmo tempo, assegurar a eficiência das contratações públicas.

De acordo com a nova redação dada pelo Decreto Estadual nº 48.648/2020, o art. 7º, caput, do Decreto Estadual nº 45.140/17 passou a prever que “Nas licitações para aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo do objeto, os órgãos e entidades contratantes deverão reservar cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor global, de cada lote ou de cada item da licitação, motivando os critérios de divisão escolhidos, de modo a garantir os mecanismos necessários para ampliar a participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais”.
Nesse diapasão, o percentual fixado para as cotas reservadas na presente licitação foi de XX%, uma vez que XXX
.
Configuram-se itens/lotes exclusivos os seguintes: XX”
11. DA EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS

A exigência de amostras é uma medida excepcional, uma vez que a adequada descrição dos bens e as devidas cautelas no momento do recebimento proporcionam a necessária segurança para a contratação. O rito simplificado e célere do pregão, em geral, não se coaduna com a previsão de uma fase de amostras, de modo que esta deve ficar restrita a casos particulares, devidamente justificados nos autos.
Se for o caso de excepcionalmente admitir a exigência de amostras, deve-se utilizar do presente campo do Termo de Referência para apresentar justificativa, subscrita por servidor da área técnica pertinente ao objeto licitado e aprovada pela autoridade competente, prevendo asas razões pelas quais as especificações técnicas do edital não são suficientes para a compreensão do objeto (TCU, Acórdão nº 529/2013, Plenário, Rel. Ministro-Substituto Weder de Oliveira, DOU de 18.03.2013).
Ainda neste campo do TR, devem ser indicados os critérios de avaliação objetivos para análise das amostras (TCU, Acórdão nº 1.291/2011, Plenário, Rel. Min. Subst. Augusto Sherman Cavalcanti, DOU de 26.05.2011), o(s) servidor(es) ou setor técnico responsável pela análise, prazo para envio, devidamente justificado (TCU, Acórdão nº 6.638/2015, 1ª Câmara, Rel. Min. Bruno Dantas, j. em 27.10.2015), dentre outros aspectos necessários à previsão do procedimento de exame das amostras.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO

Em regra, não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à prestação de serviços acessórios. 
Caso admitida, deve-se estabelecer, neste campo do TR, o detalhamento de seus limites e suas condições, inclusive especificando quais parcelas do objeto poderão ser subcontratadas e identificando a parcela principal da obrigação que não poderá ser objeto de sub-rogação, conforme o caso. É importante verificar que são vedadas (i) a exigência no instrumento convocatório de subcontratação de itens ou parcelas determinadas ou de empresas específicas e (ii) a subcontratação das parcelas de maior relevância técnica, assim definidas no instrumento convocatório.
13. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
Devem ser indicadas todas as especificações necessárias, de forma detalhada e justificada, para garantir a qualidade da contratação, levando em consideração as normas técnicas eventualmente existentes (por exemplo: certidão do Inmetro, observância às normas da ABNT) e demais requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, conforme legislação vigente. 
Deve constar, ainda:
a) eventual exigência de garantia do fabricante e, inclusive, o seu prazo mínimo;
b) quando for o caso, o prazo de validade do produto; 
c) a indicação de marca específica, quando imprescindível e sempre mediante justificativa expressa neste tópico, amparada em Parecer Técnico do órgão competente, a ser juntado no procedimento;
d) responsabilidade pela instalação do produto; 
e) especificidades de acondicionamento e transporte do bem e outros aspectos relevantes para a sua entrega;
14. DO PRAZO DE ENTREGA
Recomenda-se utilizar a seguinte redação:
 “A entrega do(s) bem(ns) será realizada de forma integral e imediata, em até ____ (____) dias _____ (indicar se úteis ou corridos), contados da emissão da Ordem de Fornecimento.
15. DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA:
Indicar onde os bens devem ser entregues e o horário possível de entrega, informando se há necessidade de prévio agendamento.
16. DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Em aquisições, a inclusão de requisitos de qualificação técnica, sobretudo nas entregas imediatas, é medida francamente excepcional e normalmente está relacionada a bens ou equipamentos que precisem de instalação, treinamento e/ou assistência técnica.
Caso seja prevista, todavia, a exigência de comprovação de experiência anterior, deve-se indicá-la no TR, considerando que se trata de um aspecto a ser definido pelo órgão solicitante. Se for este o caso, adotar a seguinte redação:
“A licitante deverá comprovar os seguintes requisitos de qualificação técnica: XXX”
17. DAS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Em regra, em fornecimentos de entrega imediata, indica-se restringir, ao máximo, os requisitos de qualificação econômico-financeira exigidos dos licitantes. A sugestão presente no edital padrão é adotar, como diretriz, a exigência apenas de certidão negativa de falência e recuperação judicial. 
Caso seja prevista a exigência de comprovação de índices contábeis, indicá-los no TR, considerando que se trata de um aspecto a ser definido pelo órgão solicitante. Se for este o caso, adotar a seguinte redação:
“A licitante deverá comprovar, mediante a apresentação do balanço patrimonial e demais demonstrações contáveis, o cumprimento dos seguintes índices contábeis: XX”
Convém salientar que, em se tratando de compras para entrega imediata, os requisitos de qualificação econômico-financeira “capital social mínimo” e “patrimônio líquido mínimo” não podem ser exigidos, em face do disposto no §2º do art. 31 da Lei nº 8.666/93.
18. DA FORMA DE PAGAMENTO
Indicar sucintamente o prazo de pagamento e o critério de atualização financeira em caso de atraso da Administração, como o exemplo a seguir:
“O pagamento dar-se-á após o prazo de XX dias, a contar do recebimento definitivo do bem, aplicando-se o IPCA em caso de atraso da Administração”
19. DAS OUTRAS CONDIÇÕES
Utilizar este espaço para descrever outras condições importantes para a compra, não previstas em outros campos deste modelo.
Recife,          de                           de 2019.
_______________________________
SERVIDOR RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TR
______________________________
AUTORIDADE COMPETENTE PELA APROVAÇÃO DO TR
�Incluir de forma sucinta a motivação para o estabelecimento do percentual no caso concreto, expondo os critérios de divisão escolhidos.


Incluir tais itens conforme o caso


Incluir tais itens conforme o caso





